
 
Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti

Acórdão
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008548-12.2015.815.2001
RELATOR : Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
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ADVOGADO : Alex Taveira dos Santos (OAB/PB 20553)
APELADO : Justiça Pública

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  ALVARÁ  JUDICIAL.
PLEITO  DE  LIBERAÇÃO  DE  SALDO  EXISTENTE  NA
CONTA DA FALECIDA MÃE DO AUTOR.  VERIFICAÇÃO
DE QUE PARTE DA QUANTIA FOI  DEPOSITADA POR
EQUÍVOCO  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA,  QUE
CREDITOU  PROVENTOS  DE  APOSENTADORIA
REFERENTES A MÊS EM QUE JÁ HAVIA OCORRIDO O
ÓBITO.  LIBERAÇÃO  APENAS  DA  QUANTIA
CORRESPONDENTE AO 13º PROPORCIONAL, DEVIDO
À DE CUJUS. PROVIMENTO PACIAL DO APELO.

Verificando-se que parte do saldo constante em conta da
falecida mãe do autor correspondia a creditamento indevido
(proventos de aposentadoria referentes a mês posterior ao
óbito),  procedida  por  equívoco  da  administração,  não  há
como se deferir a liberação de tal montante, sob pena de
enriquecimento sem causa da parte postulante.

Por outro lado, constatando-se que parcela da importância
existente na conta bancária era devida à  de cujus, a título
de 13º salário proporcional, tais valores devem ser liberados
ao autor/apelante, único herdeiro, com fulcro no art.  1º da
Lei nº 6.858/80.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por João Elson de Barros
Inocêncio contra sentença do Juízo de Direito da Vara de Feitos Especiais da
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Comarca da Capital,  proferida nos autos da Ação de Alvará Judicial  ajuizada
pelo ora apelante, único herdeiro da sua falecida mãe (Maria Luiza Gomes de
Barros), no intuito de receber saldos existentes na conta bancária da de cujus.

Na sentença vergastada, o magistrado a quo julgou improcedente
o pleito exordial, por verificar que a quantia existente na conta (R$721,80) trata
de  “valores  de  proventos,  alusivo  ao  mês  de  fevereiro,  creditados  [pela
PBPREV] em conta corrente de titular falecida, referente a período ao qual a
falecida não faria jus, diante do evento morte ocorrido em 31.01.2015” (fl. 56V).

Nas razões do presente apelo (fls. 63/66), o autor/apelante alega
que  o fundamento da sentença não se sustenta, pois  resta comprovado que
“existem valores na conta da de cujus, existe um herdeiro legitimado para a
retirar  esses  valores  e  proceder  ao  encerramento  das  contas  e  a  ação
competente para isto é a ação de alvará judicial” (fl. 66), pelo que, na sua ótica,
deve ser julgado procedente o pleito exordial.

No parecer de fls. 73/75v, a douta Procuradoria de Justiça opinou
pelo desprovimento do recurso. 

VOTO

Conforme relatado, o ora apelante, único herdeiro da sua falecida
mãe  (Maria  Luiza  Gomes  de  Barros),  ajuizou  a  presente  Ação  de  Alvará
Judicial, no intuito de receber saldos existentes na conta bancária da de cujus. 

Durante a tramitação processual, verificou-se, através de resposta
a ofícios endereçados ao Banco do Brasil S/A (instituição bancária na qual a de
cujus possuía  conta)  e  à  PBPREV  –  Paraíba  Previdência  (autarquia
responsável pelo pagamento dos seus proventos de aposentada), que existe
na  conta  bancária  da  mãe do promovente/apelante  um saldo  de  R$721,68
(setecentos e vinte e um reais e sessenta e oito centavos).

Apesar disso, o magistrado  a quo  julgou improcedente o pleito
exordial, por verificar que  trata de  “valores de proventos, alusivo ao mês de
fevereiro,  creditados  [pela  PBPREV]  em  conta  corrente  de  titular  falecida,
referente a período ao qual a falecida não faria jus, diante do evento morte
ocorrido em 31.01.2015” (fl. 56V).

De fato, como a de cujus faleceu em 31/01/2015, não faria jus ao
creditamento, em sua conta, dos proventos referentes ao mês de fevereiro de
2015, mês no qual já havia acontecido o óbito.

Nesse  aspecto,  vale  ressaltar  os  fundamentos  expostos  no
parecer ministerial de fls. 73/75v, no sentido de que  “estamos diante de um
equívoco da  administração  pública,  uma vez que os  cartórios  ao lavrar  as
certidões  de  óbito  encaminham  automaticamente  a  todos  os  Órgãos  as
devidas informações, ou seja, a Justiça Eleitoral é comunicada para que dê a
devida baixa no título eleitoral, a receita federal para que cancele os dados
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cadastrais e também as instituições previdenciárias para que não efetuem mais
depósitos a título de pensão ou aposentadoria em favor do beneficiário que
veio a óbito. Não obstante o equívoco da administração pública em obstar
tais pagamentos, o Poder Público não poderá chancelar que particulares
que se julguem detentores de um direito passem a receber valores que
não lhe são devidos sob o argumento de “equívoco da Administração” ou pelo
simples fato de ser herdeiro”. (grifei - fl. 73v).

Destarte, o autor, realmente, não faz jus aos valores que tenham
sido depositados na conta da  de cujus,  por equívoco da administração, sob
pena de enriquecimento sem causa.

Acontece que, apesar disso, há de observar uma peculiaridade
que  levará  ao  provimento  parcial  do  apelo,  a  fim  de  que  seja  julgado
parcialmente procedente o pleito exordial.

É que, embora, em 02/02/2015, já tenha sido efetuado o saque
dos proventos referentes a janeiro de 2015, e apesar de, realmente, haverem
sido  creditados,  por  equívoco  da  administração,  os  proventos  alusivos  a
fevereiro de 2015 (mês em que a de cujus não  deveria mais receber, por  ter
falecido em 31 de janeiro daquele ano), extrai-se das informações prestadas
pela PBPREV - Paraíba Previdência, às fls. 37/40, que a falecida ainda faria
jus à importância de R$60,04 (sessenta reais e quatro centavos), referente
ao proporcional  do 13º  salário,  tendo em vista  que o  óbito  ocorreu após
completado 01 mês daquele ano em curso (janeiro de 2015). 

Em sendo assim, como a  de cujus teria direito a,  pelo menos,
parte dos valores creditados e, atualmente, existentes na conta corrente por ela
deixada (R$60,04), deve tal montante ser liberado em favor do autor/apelante,
único herdeiro, com fulcro no art. 1º1 da Lei nº 6.858/80. 

 
Quanto  aos  demais  valores  creditados  por  equívoco  da

administração, impassíveis de liberação ao autor/apelante, pelos motivos acima
explicitados,  caberá  à  PBPREV –  Paraíba  Previdência,  na  linha  do  que  já
restou consignado na sentença de primeiro grau, utilizar-se dos meios aptos a
reavê-los.  

Face  ao  exposto,  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO ao  recurso
apelatório, para, julgando parcialmente procedente o pleito exordial, determinar
a  liberação  da  quantia  de  R$60,04  (sessenta  reais  e  quatro  centavos),
depositada na conta bancária descrita na inicial, em favor do autor/apelante,
devendo o competente alvará judicial ser expedido após o trânsito em julgado
deste acórdão.

1 Art. 1º - Os valores devidos pelos empregadores aos empregados e os montantes das contas
individuais do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e do Fundo de Participação PIS-PASEP,
não  recebidos  em  vida  pelos  respectivos  titulares,  serão  pagos,  em  quotas  iguais,  aos
dependentes habilitados perante a Previdência Social ou na forma da legislação específica dos
servidores civis e militares, e, na sua falta, aos sucessores previstos na lei civil, indicados
em alvará judicial, independentemente de inventário ou arrolamento. (grifei).
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É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do Relator, eminente  Dr. Carlos
Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para substituir a
Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti), o Exmº. Des. José Ricardo
Porto e o Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
abril de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
RELATOR
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